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RESUMO 

Os serviços de saneamento básico tornaram-se de extrema importância para a dinâmica dos centros 

urbanos, saúde pública e o meio ambiente. Entretanto, o elevado crescimento populacional atrelado a 

falta de planejamento urbano e ausência de investimento no setor de saneamento acarretou uma grande 

desigualdade de atendimento e elevado déficit de acesso aos serviços nas cidades brasileiras. Diante 

disso, o presente artigo tem o objetivo de analisar o atendimento dos serviços de saneamento básico à 

população residente na zona urbana do município de Patos (PB). Para alcançar tal objetivo, realizou-se 

uma pesquisa bibliográfica e a coleta de dados secundários do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), estes referentes aos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

manejo dos resíduos sólidos urbanos. Os dados coletados alcançam os anos de 2008 até 2018, e foram 

fornecidos pelos prestadores de serviço: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA), 

Prefeitura Municipal de Patos e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Além disso, realizaram-se 

visitas técnicas in loco e registros fotográficos na representação da situação atual dos respectivos 

serviços. A partir dos dados obtidos, percebeu-se um déficit no serviço de atendimento que vem 

potencializando danos à saúde pública e ao meio ambiente. Desde modo, constatou-se a necessidade da 

geração de políticas públicas mais assertivas ao eixo por meio do poder público, no intuito de minimizar 

o cenário atual, promover uma qualidade de vida satisfatória e a preservação do meio ambiente. 
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INTRODUÇÃO 

Os serviços de saneamento básico são essenciais à vida humana, com fortes impactos a 

saúde da população e o meio ambiente. De acordo com Rocha (2018) o saneamento, no seu 

aspecto físico, foi marcado por conflitos entre o ser humano e sua em relação com o meio 

ambiente. Durante a Idade Média, a falta de hábitos higiênicos se intensificou com o 

crescimento industrial, decorrente da saída do homem do campo para os centros urbanos sem 
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qualquer condição sanitária, o que inferiu problemas a saúde pública e o meio ambiente 

(RIBEIRO; ROOKE,2010).  

A partir disso, diversos países se voltaram para o desenvolvimento e investimento na 

área de saneamento, dado que o saneamento básico adequado e eficiente visa preservar ou 

modificar as condições do meio ambiente com a finalidade de prevenir doenças, promover a 

saúde, melhorar a qualidade de vida da população e à produtividade do indivíduo e facilitar a 

atividade econômica (Batista, 2012). 

Os serviços de saneamento nas cidades brasileiras tiveram seus primeiros traços na 

época do Brasil-Império. Na segunda metade do século XX, o saneamento caracterizava-se 

como incipiente, em virtude do atraso na preocupação com o desenvolvimento do setor, quando 

comparado aos países mais desenvolvidos (SANTOS et al.,2018).  

No ano de 2017, com a regulamentação da Política Nacional do Saneamento Básico, o 

saneamento foi instituído como um direito assegurado pela Lei nº 11.445/07 que define o 

saneamento básico como: 

O conjunto de serviços, infraestruturas e instalações de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos e drenagem de águas pluviais urbana (AMBIENTE, 2019).  

O setor de saneamento emerge como um dos pontos mais vulneráveis da crise ambiental, 

intervindo, de forma direta ou indireta, nos espaços dos municípios e na dinâmica dos centros 

urbanos, particularmente nas áreas dos bairros pobres, cuja situação é das mais graves (SOUZA, 

2002). Tal cenário, pode ser decorrente de fatores como a ausência de planejamento urbano, a 

falta de elaboração de políticas públicas de saneamento, não investimento em obras de 

saneamento e o elevado crescimento populacional nos centros urbanos.  

Segundo Melo et al. (2017), nos últimos anos, pode-se observar um aumento no 

crescimento populacional em diversos municípios brasileiros. Contudo, esse aumento não foi 

proporcional ao fornecimento eficiente dos serviços de saneamento básico.  

Atualmente, os serviços de saneamento no Brasil são marcados por uma grande 

desigualdade e elevado índices de déficit ao acesso, principalmente em relação à coleta e 

tratamento de esgoto (LEONETI, 2011). De acordo com os relatórios do Instituto Trata Brasil 

(2020), cerca de 16,38% da população brasileira não dispõem do acesso ao abastecimento de 

água, resultando em quase 35 milhões de pessoas. Já 46,85% são desassistidos pela coleta de 

esgoto, acarretando a mais de 100 milhões de pessoas ausentes desse serviço. Além disso, no 

ano de 2018, o Brasil despejou na natureza cerca de 5.715 piscinas olímpicas de esgoto sem 

tratamento por dia e 2 milhões por ano (BRASIL, 2020).  



 

No estado da Paraíba, todos os 233 municípios têm disponibilidade de algum serviço de 

saneamento básico, destes 212 municípios dispõem do serviço de abastecimento de água, 163 

com serviço de esgotamento sanitário e 223 com serviço de manejo de resíduos sólidos (IBGE, 

2008). Assim, tendo em vista a necessidade de contribuir para a melhoria nos serviços de 

atendimento no setor de saneamento, o presente trabalho tem como objetivo analisar o 

atendimento dos serviços de saneamento básico na sede do município Patos. 

 

METODOLOGIA 

Caracterização da Área de Estudo. 

O estudo da pesquisa deu-se na sede do município de Patos (figura 01), no estado da 

Paraíba, Brasil. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), o 

município tem uma população estimada de 107.605 habitantes, uma área territorial de 473,056 

km², situa-se no sertão paraibano, numa distância de 307 km da capital do estado, podendo ser 

localizada geograficamente a partir das coordenadas geográficas:  07º 01' 28" de latitude Sul e 

37º 16' e 48" W de longitude Oeste.  

Figura 01 – Localização da cidade de Patos 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados fornecidos pelo IBGE (2015) 

Procedimento Metodológicos.  

 A estudo classifica-se com uma pesquisa descritiva (descreve as características 

sanitárias da área de estudo) e exploratória (torna os problemas mais explícitos). Afim de atingir 

o objetivo do estudo, realizou-se uma pesquisa bibliográfica sobre a temática na plataforma 

Google Acadêmico, biblioteca virtual SciELO e em trabalhos científicos, livros e revistas 

disponíveis em bibliotecas virtuais de universidades.  Além disso, utilizou-se dados secundários 



 

do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), estes fornecidos pelos 

prestadores de serviço: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA), Prefeitura 

Municipal de Patos e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Os indicadores selecionados 

no SNIS, entre os anos de 2008 a 2018, foram utilizados para a geração de gráficos no intuito 

de demonstrar o processo evolutivo do atendimento dos serviços de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e coleta de resíduos sólidos urbanos a população urbana reside no 

município supracitado. Ademais, realizou-se visitas in loco e registros fotográficos na 

representação da situação atual dos respectivos serviços. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO. 

Sabendo que o crescimento populacional atrelado a ausência de planejamento urbano 

são fatores que influenciam, direto ou indiretamente, na prestação de serviços de saneamento. 

Pode-se observar que entre os anos analisados, o município teve um crescimento significativo 

que resultou num aumento populacional de 7.171 habitantes, estes residentes na zona urbana 

do município. Esse crescimento deu-se provavelmente patrocinado pela implantação de 

empresas comercias e industriais, bem como, a criação de Centros de Ensino Superior, público 

ou privado, no município.  

Gráfico 01 – Crescimento populacional na zona urbana da cidade de Patos 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com dados fornecidos pelo SNIS (2020) 
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Atendimento do abastecimento de água.  

O abastecimento de água é indispensável para a vida humana, bem como para o 

desenvolvimento social, econômico e ambiental dos municípios. No município de Patos, o 

abastecimento de água decorre do um complexo de três açudes (Capoeira, Barragem da Farinha 

e Jatobá) e complementado pelo sistema adutor Coremas/Sabugi. 

Diante aos dados referentes ao eixo, no ano 2008, a população urbana atendida por 

abastecimento de água foi maior que o número de habitantes daquele mesmo ano, gerando uma 

falta de clareza no repasse de informações ao SNIS (Gráfico 02). Contudo, entre 2011 a 2018, 

o atendimento do serviço de abastecimento expandiu-se junto ao crescimento populacional, de 

modo que toda a população foi atendida pelo serviço. 

Gráfico 02 – População atendida pelo serviço de abastecimento de água  

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com dados fornecidos pelo SNIS (2020) 

 

Atendimento do esgotamento sanitário.  

No eixo do esgotamento sanitário engloba a coleta das águas residuais, despejos líquidos 

conhecidos popularmente como esgoto. No Gráfico 03, nos últimos dois anos, observou-se um 

desenvolvimento na prestação desse serviço no município. No intervalo dos anos de 2016 a 

2017, houve um crescimento considerável de 16.182 habitantes atendidos pelo sistema de 

esgotamento. Entretanto, apesar desse avanço, os dados de 2018 (último dado disponível no 

SNIS) verificou-se que somente 15,80% da população foi atendida pelo serviço de coleta, 

resultando assim em 87.037 habitantes ficaram desassistidos, 84,20% da população urbana.  
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Gráfico 03 – População atendida pelo serviço de esgotamento sanitário 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com dados fornecidos pelo SNIS (2020) 

Um dos fatores que pode ter acarretado esse cenário foi a falta de expansão da rede 

coleta, no qual constatou-se que a expansão da extensão da rede de esgoto foi desproporcional 

a expansão da rede de abastecimento de água  

No Gráfico 04, observou-se que no período analisado a rede de abastecimento cresceu 

em 57,72 km, em contrapartida a rede de esgoto cresceu 3,5 km. Tal situação é preocupante, 

uma que vez a expansão da rede de esgoto ocasionaria benefícios a sociedade. Com afirmado 

pelo Trata Brasil (2017), que a expansão da rede de esgoto proporciona a valorização 

imobiliária, econômica, educacional e a diminuição da proliferação de doenças que coloca em 

risco à saúde de toda população. 

Gráfico 04 – Extensão da rede de abastecimento x Extensão da rede de esgoto 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com dados fornecidos pelo SNIS (2020) 
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Durante a visita in loco foi verificado alguns déficits do sistema de esgotamento (Figura 

02 e 03). Averiguou-se que residências da zona norte e oeste da cidade tem ligações clandestinas 

de esgoto interligadas a valas de drenagem urbana de águas pluviais degradando ainda mais o 

espaço urbano, as condições sanitárias locais, o meio natural e favorecendo a proliferação de 

vetores transmissores de doenças.  

Figura 02 – Descarte do efluente ao céu aberto 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 

 

Figura 03 –Ligações clandestinas no canal de drenagem 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 

 

Atendimento da coleta de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). 

Diante a coleta porta a porta dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), entre 2008 e 2011, 

o município não declarou informações sobre o eixo ao SNIS, já a partir do ano de 2015, toda a 

população era atendida pelo serviço de coleta dos resíduos como mostra o Gráfico 05.  

 

 



 

Gráfico 05 -  População atendida pelo serviço de coleta dos resíduos sólidos 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados fornecidos pelo SNIS (2020) 

No Gráfico 06, pode-se constatar que nos anos de 2008, 2009, 2010, 2012, 2015, 2016 

e 2018 houve uma falta de repasse de informações ou zera quantidade de materiais recicláveis 

recuperados coletados de forma seletiva ou não. Essa circunstância é alarmante, em razão de 

que os resíduos coletados são descartados no lixão (figura 04). O aumento da quantidade de 

matérias recicláveis recuperados implicaria numa diminuição do volume de resíduos, menor 

emissão de gases na atmosfera, menor degradação do ecossistema e a sua quantificação é dado 

imprescindível para a política e o plano de gerenciamento. 

Gráfico 06 -  Quantidade de materiais recicláveis recuperado 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados fornecidos pelo SNIS (2020) 
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Com a aprovação do novo marco legal do saneamento básico (PL 4.162/2019) que 

estende os prazos da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305, de 2010), o município 

de Patos possui um prazo maior, possivelmente tem até o fim do ano de 2022, para o encerrar 

as atividades de descarte dos RSU no lixão. 

O fim do lixão, no ponto de vista ambiental, minimizaria impactos latentes como 

a degradação do meio ambiente e dos recursos naturais. De modo que, o lançamento de resíduos 

sólidos a céu aberto pode originar a proliferação de micro e macro vetores, podendo causar 

sérios danos à saúde dos indivíduos que convivem no local e em suas proximidades, favorecer 

a emissão de gases poluentes na atmosfera e a possível contaminação do solo e de águas 

subterrâneas (LEITE & LOPES, 2000). 

Figura 04 –Descarte ao céu aberto no município de Patos 

 

Fonte: Medeiros (2019) 

Na visita in loco, percebeu-se que a própria população faz a prática de descartar os 

resíduos domésticos em locais impróprios (terrenos baldios, canal de drenagem e margens do 

rio). Nas Figuras 05 e 06, pode-se visualizar o descarte de resíduos em sacos plásticos na mata 

ciliar do Rio Espinharas e no canal de drenagem do município acarretando um custo oneroso 

aos órgãos de saneamento do município e possíveis danos ao meio ambiente.  
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Figura 05 - Descarte de resíduos sólidos no Rio Espinharas 

 

Fonte: Medeiros (2019) 

Figura 06 – Descarte de resíduos no canal de drenagem 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sabendo que o saneamento interfere diretamente na qualidade de vida da população, 

pode-se constatar um déficit num serviço de atendimento no município de Patos, tal situação 

vem potencializando impactos negativos a saúde pública e ao meio ambiente.  

Os serviços de abastecimento de água e coleta dos resíduos sólidos urbanos possuem 

uma eficiência, que resulta em 100% da população urbana (103.375 habitantes) atendida pelos 

serviços na sede do referido município. Contrapondo, o serviço de atendimento de esgotamento 

sanitário necessita de investimento que vincule uma maior cobertura de atendimento e alcance 

os 84,20% (87.037 habitantes) da população ausentes desse serviço. Tal melhoria tende a 

extinguir o descarte do efluente ao céu aberto, diminuir a contaminação dos recursos hídricos e 

a proliferação de vetores transmissores de doenças.  



 

Embora os dados demonstrem um crescimento na taxa de atendimento à população, fica 

evidente a necessidade de intervenção dos poderes públicos para minimizar o cenário atual e a 

participação popular na cobrança de melhorias aos órgãos de saneamento de esferas 

governamentais. Ademais, fica a sugestão de programas/projetos institucionais de 

conscientização sanitária e ambiental que sensibilize a população sobre as ações negativas 

diante as ligações clandestinas na rede de esgotamento e do descarte irregular dos resíduos 

sólidos em lugares impróprios. Visto que o conjunto dessas ações e a ocorrência das receptivas 

melhorias podem garantir benefícios a qualidade de vida da população atual, das futuras 

gerações e a preservação do meio ambiente. 
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